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    Se quiser dizer que existo, direi “Sou”.




    Se quiser dizer que existo como alma separada, direi “Sou eu”.




    Mas se quiser dizer que existo como entidade que a si mesma se dirige e forma, que exerce junto de si mesma a função divina de se criar, como hei-de empregar o verbo “ser” senão convertendo-o subitamente em transitivo?




    E então, triunfalmente, antigramaticalmente supremo, direi “Sou-me”.




    Terei dito uma filosofia em duas palavras pequenas.




    Livro do Desassossego




    Bernardo Soares




    ***




    As mulheres que sentavam na minha mêsa falavam de reforma social...




    Não é justo deixarmos, os favelados relegados no quarto de despejo...




    você fez bem nos alertar para este problema.




    Temos que amparar os infaustós.




    Os cultos devem velar e orientar os incultos.




    Você demonstrou coragem lutando para sair daquêle antro.




    Eu pensava, elas são filantrópicas nas palavras, mas não agem.




    são falastronas papagaiós noturnos.




    Quando avistam-me é que recórdam que ha favelas no Brasil.




    Quando eu mórrer o problema será olvidado como decreto de político




    que vão para as gavetas.




    será que surge outras Carolinas?




    Vamos ver!




    Casa de Alvenaria




    Carolina Maria de Jesus


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Cristine Monteiro Mattar1




    Uma voz de mulher se fez ouvir. Despida de outras inúmeras que já a interromperam, ensinaram a como se comportar, censuraram, pautaram suas pautas, desqualificaram o seu tom, tentaram definir o conteúdo, silenciaram, mataram. Uma voz de mulher pode levar tempo para se descobrir, desobedecer e encontrar o timbre próprio. Quando o faz, porta-vozes.




    Bianca escreve sobre autonomia com voz múltipla, ancestral, heterogênea, um presente raro para olhos e ouvidos atentos, mas, não somente: a autora nos estende as mãos e convida para uma ciranda – que significa enlaçar, tecer, dar as mãos, entretecer, entrelaçar numa roda. A dança silenciosa ou festiva é gesto coletivo de resistência: dilui as hierarquias, não as diferenças, porque nos põe lado a lado, ombro a ombro. Promove sororidade em lugar da competição desenfreada; instaura porosidade que rompe a couraça cotidiana; afirma solidariedade que varre a indiferença; produz horizontalidade sem homogeneização; propicia singularidade sem atomização; arranca do isolamento sem amorfização; introduz ecovida em meio a duros mundos de morte. Não se fixa nem se fecha porque possibilita, enquanto gira, abrir a roda para quem chega e enlaçar novamente.




    O livro que agora temos em mãos desfaz um engano frequente: o de que autonomia significaria individualismo acumulador, consumidor e assassino. O equívoco de que é preciso lutar contra e/ou usar-anular-matar o/a outro/a ou a si mesmo/a para obter, como um produto, a tão sonhada felicidade – miragem que se desfaz tão logo dela se aproxime quem peregrina por essa terra, ampliando o deserto e a seca –, é desfeito por Bianca ao partilhar leituras e escrita que, aliando profundidade acadêmica, afeto e o tão urgente pensar, giram numa ciranda que encanta. Na roda da escrita-encantamento Bianca faz circular novamente a colheita de grãos (leitura) que ela (muitas) seleciona e generosamente reparte visando nutrir em tempos que são de escassez, insignificâncias e crueldades.




    Uma voz de mulher se fez ouvir. Com seu canto-colheita-escrita-ciranda fez brotar no deserto o giro possível de rearticulação do tecido político para a (re)construção da autonomia-outridade. Autonomia do direito à justiça social e econômica. Autonomia do direito à reparação racial. Autonomia do direito à acessibilidade. Autonomia da segurança alimentar, educacional, geográfica, profissional. Autonomia do direito à diferença. Autonomia da inserção acadêmica e plural.




    Que a roda iniciada com este livro-ciranda-feitiço polifônico gire intensa, cresça, se espalhe e seja inspiração para muitas outras.




    




    

      

        1 Professora do Departamento de Psicologia da UFF. Doutora em Psicologia Social (UERJ).


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Bianca Damasceno e a autonomia como poética do pronome nós




    Alexandre Marques Cabral2




    I.




    Este livro de Bianca Damasceno trata da questão da liberdade. Sim, liberdade: palavra encantadora; palavra que enfeitiça. Damasceno foi enfeitiçada por essa palavra que promove guerras em seu nome e que é capaz de legitimar toda sorte de violência quando invocada para chancelar barbáries. Mas também é palavra que conclama gestos de justiça e busca por igualdade. Não é assim que canta o samba da Imperatriz Leopoldinense, de 1989: “Liberdade, liberdade!/Abra as asas sobre nós/E que a voz da igualdade/Seja sempre a nossa voz”? Era a liberdade como utopia libertária que atravessou os sonhos de Martin Luther King e Mahatma Gandhi. Era a liberdade como princípio e meta da vida que se fez grito e sorriso nesse corpo livre chamado Marielle Franco. É a liberdade, nada mais que a liberdade a potência que faz do amor asa que promove voos e não gaiola que estiola. Vale lembrar um pensamento do saudoso Rubem Alves sobre a relação entre amor e liberdade, que diz: “Amar é ter um pássaro pousado no dedo. Quem tem um pássaro pousado no dedo sabe que, a qualquer momento, ele pode voar.” Trata-se do amor como ato de liberdade: entregar-se ao outro/a sem transformar o desejo em estratégia de apossamento. Quem ama, segundo Rubem Alves, não suporta a liberdade – deseja a própria liberdade porque ama o/a outro/a livre. Porém, é mais do que sabido que a liberdade não acontece sempre. Podemos ser privados/as dela e, por incrível que pareça, no mais das vezes o somos. Essa foi a perplexidade de Fernando Pessoa, quando disse:




    Por que ter asas simboliza




    A liberdade




    Que a vida nega e a alma precisa?




    A alma precisa de liberdade, mas as condições concretas da vida a impedem de exercê-la. Em outras palavras, a existência concreta, os laços históricos, as condições sociais, as amarras afetivas, as forças políticas, o poder aniquilador do racismo, as práticas de violência, a miséria econômica, tudo isso nega a liberdade que a alma precisa. Para isso, criamos o símbolo das asas: imagem dos seres alados, que possuem o céu como casa e que fazem dos ventos trampolins para novas alturas. As asas nos inspiram porque nós, seres humanos, não precisamos e não desejamos (pelo menos não o dizemos abertamente) nos rastejar em vida. Fazendo uso de uma conhecida imagem de Leonardo Boff, eu diria que preferimos ser águias a ser galinhas. O que não percebemos na metáfora das asas é que seres alados só voam quando enfrentam a resistência do ar e dos ventos. Se o poema de Fernando Pessoa faz sentido, isso se deve ao fato de que as asas só possuem significado para a liberdade porque, ainda que a vida concreta negue as condições para que a liberdade se exerça, sonhamos em ter asas para que possamos nos apropriar das condições de restrição da liberdade da mesma forma como um pássaro se relaciona com um vendaval: transformando-o em condição para voar.




    Do que foi dito acima, é preciso reconhecer: não existe liberdade ao léu, ou seja, não se pode pensar a liberdade de forma abstrata, sem as condições concretas, as situações concretas, as redes e conexões concretas onde o ser humano desempenha suas caminhadas e constrói seus caminhos. Dito de outra forma, a liberdade é exercida relacionalmente. Fora dos feixes relacionais não é possível falar em liberdade. O acontecimento da liberdade depende, portanto, dos outros e outras, da pluralidade de alteridades que atravessam e condicionam o tecido da existência humana. Com as alteridades e entre as alteridades, a existência acontece e a liberdade é possível. Porém, isso não é tudo. Se as asas formam a imagem da liberdade; se os voos só acontecem porque a força das asas vence as resistências do ar e dos vendavais; se a rede de alteridades é a condição onde as asas da liberdade devem promover seus voos, então, as alteridades são, por um lado, condição da liberdade, por outro, resistência à liberdade. Estar exposto/a aos outros não é tarefa fácil. Aquele/a com quem compartilhamos um destino comum é também quem pode obstruir nosso caminho e violentar os nossos passos. A condição da liberdade (alteridade) é também condição de obstrução da nossa existência. Alteridades são dádivas, mas também são perigosas.




    II.




    Damasceno foi fisgada pelo feitiço da liberdade. Contudo, não ficou refém da magia dessa palavra, pois dela se aproximou com a astúcia da filosofia. Isso porque a sabedoria filosófica dificilmente se interessa pelas palavras sem levar em conta a carnalidade dos fenômenos dos quais elas retiram sua razão de ser. Por esse motivo, muitas vezes a filosofia é exercida se antes de tudo criticar as palavras vazias de fenomenalidade. Isso porque legamos as palavras que se tornaram encantadas dentro da tradição à qual pertencemos. Palavras como liberdade, amor, mundo, justiça, consciência, razão, finitude, Deus etc. são exemplos do que estou a dizer: nós as utilizamos, entendemos o que queremos dizer com elas, mas dificilmente temos clareza dos fenômenos dos quais elas um dia nasceram. Somente uma postura crítica em relação à magia e encantamento dessas palavras fundamentais da nossa tradição histórica e cultural pode liberar os fenômenos dos quais elas nasceram. Porquanto o fenômeno da liberdade é complexo – e por isso pode ser compreendido por meio de uma diversidade de perspectivas –, ele não pode ser considerado óbvio, ainda que dele falemos em nosso cotidiano a todo momento.




    Ciente de que o fenômeno da liberdade é, por um lado, obscuro e, por outro, complexo, Damasceno escolheu um dos modos de manifestação da liberdade mais decisivos no pensamento ocidental, a saber, a autonomia e assim o fez enfrentando uma diversidade de engessamentos e camadas de obscurecimento de sua fenomenalidade mais própria. Partindo do nosso tempo, autonomia é sinônimo de independência. E quem não se sente livre ao proferir a palavra independência? A ideologia da independência trabalhista que o diga. Profissionais autônomos são aqueles e aquelas que são empresários/as de si mesmos/as. Imediatamente, conjugamos a figura da autonomia-independência com a do/a patrão/patroa. E quem poderia contestar a liberdade de quem é patrão ou patroa? Um conhecido funk do Mc Menor do Chapa diz: “Eu sou patrão não funcionário/Meu estilo de vida é foda/Só pego as melhores e ando sempre na moda”. Ser patrão/patroa possui glamour. Os/as funcionários/as se submetem a eles/as. Acima de si, ninguém; abaixo de si, todo mundo. Autonomia e independência agora se conectam com comando, obediência, ou melhor, com poder. Trata-se de um poder de sujeição e controle, retrato da superioridade de relações assimétricas de mando e obediência. Ainda há mais.




    Damasceno se espanta com um dos grandes signos da perfídia da ideologia da independência trabalhista, qual seja, a ideia de um autoempresariado nas classes pobres. A uberização contemporânea das relações trabalhistas, que se tornou patente na reforma trabalhista do governo Temer, permitiu a ideia cínica de que entregadores do Ifood e motoristas de aplicativo se compreendessem como empresários de si mesmos. Sem qualquer direito trabalhista assegurado, os donos do Ifood, em meio à pandemia da Covid-19, disseram que seus/suas motoristas eram empresários/as colaboradores/as. O mesmo se verifica com motoristas da Uber, que se consideram livres porque são senhores/as dos seus horários e donos/as dos seus carros e, por isso, não se submetem a ninguém. Trabalhando horas a fio (muitos/as trabalham mais de doze horas diárias), se sentem independentes e livres, ainda que explorados/as por uma empresa que lhes subtrai 25% do que ganham em cada corrida, cujo valor é propositalmente mais baixo do que marcam os taxímetros dos táxis da sua região. Nessa ideologia de caráter claramente sadomasoquista, um/a motorista de Uber se sente livre em meio a um tipo de escravidão legalizado por uma cultura que se proclama antiescravagista. Sem contar trabalhadores/as que, sendo obrigados/as a criar um MEI (Microempreendedor/a Individual), são considerados/as autônomos/as e empresários/as, ainda que se sujeitando a toda sorte de desamparo legal.




    Todavia, a perplexidade de Damasceno dá um passo ainda mais radical: reconhece o tipo de subjetividade forjada na lógica da autonomia-independência do mundo neoliberal em que nos inserimos. Ela não o reconhece do nada. Seu pensamento segue a grandeza de todo pensamento radical, a saber, ele é exercido por meio de uma rede de dependências conceituais, ou seja, cria parcerias, escolhe interlocutores/as com os/as quais dialoga incessantemente. Como afirmou Nietzsche, em Para além de bem e mal: “Os conceitos filosóficos individuais não são algo fortuito e que se desenvolve por si, mas crescem em relação e em parentesco um com o outro; embora surjam de modo aparentemente repentino e arbitrário na história do pensamento, não deixam de pertencer a um sistema”.3 Os conceitos utilizados por Damasceno nasceram “em relação e em parentesco” com outros conceitos. Por isso, sua escolha de Byung-Chul Han não foi aleatória. Em diálogo com o filósofo sul-coreano, Damasceno compreendeu que a nossa era neoliberal transformou autonomia em autoencarceramento. Neoliberalismo não é somente uma questão econômica. Antes disso, neoliberais são os nossos modos hegemônicos de ser, que se submetem a uma rede de poderes, saberes, práticas, estilos de existência, emoções preponderantes que levam o sujeito a ser ditador de si mesmo e tudo isso atravessado pela ideia ultraliberal de liberdade. Essa autoditadura, contudo, possui uma dinâmica sui generis, que foi explorada por Damasceno ao longo deste livro.




    A violência neoliberal não se reduz ao uso das armas, ainda que nos países neoliberais as armas tenham se proliferado. O mais decisivo nos modos de existência neoliberais, como pensou Han, é a ditadura da positividade. A positividade irrestrita retira da condição humana as diversas vozes da negatividade. O ser humano não é mais compreendido por meio de signos da finitude: morte, angústia, indeterminação, impermanência, temporalidade, vulnerabilidade etc. Toda negatividade é assimilada pelo exercício de uma subjetividade projetiva, ou seja, o tipo de subjetividade que projeta continuamente campos de atuação com vistas à produtividade sem fim. A cada etapa vencida, o sujeito neoliberal cria novos projetos de produtividade, que também serão ultrapassados indefinida e infinitamente. Esse sujeito é chamado por Han de sujeito do desempenho. Ele é o efeito de um projeto de subjetivação estruturado por um tipo específico de poder, que não é exercido por meio de leis, coerções externas, técnicas disciplinares e punitivas, ou seja, o poder que cada vez mais se torna hegemônico nos modos de vida neoliberais não possuem a negatividade do imperativo “tu deves”, mas a onipotência do comando “eu posso”. Nas palavras de Han: “O poder ilimitado é o verbo modal positivo da sociedade de desempenho. (...) No lugar de proibição, mandamento ou lei, entram projeto, iniciativa e motivação”.4 O substantivo poder se identifica com o verbo poder e, como não há nenhum elemento negativo que obstaculize o poder, o sujeito do desempenho tudo pode a todo momento. O problema é que o “tudo posso” do sujeito do desempenho se refere tão-somente à produtividade incessante. Esse sujeito não pode não poder. Esse sujeito não consegue não produzir. Ele se torna escravo de contínuas demandas por produtividade sem as quais ele não se sente livre para ser quem ele/a é. Daí a frase: “O sujeito do desempenho, que se julga livre, é na realidade um servo: é servo absoluto, na medida em que, sem um senhor, explora voluntariamente a si mesmo. Nenhum senhor o obriga a trabalhar.”5




    Damasceno leva em conta o diagnóstico de Byung-Chul Han. Ela também percebeu que as psicopatologias neoliberais estão atravessadas pelo que Han chamou de psicopoder, o tipo de poder que destrói o sujeito a partir de dentro, a partir de uma interioridade que exige de si produtividade e desempenho a qualquer custo, razão pela qual o burnout e a depressão têm se naturalizado com tanta facilidade em nosso tempo. Essas (e outras, como o TDAH) são doenças de implosão psíquica, que derivam de uma subjetividade que se transforma em inquisidora de si mesma. Quando Damasceno se depara com Han, ela não o faz do nada. Ela se preocupa em assinalar que a autonomia neoliberal mescla a pretensa independência dos sujeitos com a pseudoliberdade de quem se entende como empresário de si mesmo. O devir desenfreado dessa subjetividade neoliberal será questionado por Damasceno, que passa a perceber que, diferentemente do que muitas filosofias contemporâneas afirmam, não basta dizer que devemos afirmar o devir, para que criemos modos de vida afirmativos. O sujeito do desempenho e o neoliberalismo que o condiciona vivem do devir sem freios e nenhuma forma de vida afirmativa é produzida por meio deste devir. Antes, o individualismo absolutizado e seu narcisismo radical, que inviabiliza até mesmo o erotismo como abertura à alteridade enquanto tal, se naturalizam. Ora, isso não significa que Damasceno irá comprar por inteiro o pensamento de Han. Antes disso, ela analisa algumas alternativas pensadas por Han à sociedade do desempenho e percebe certa insuficiência que deverá ser superada através de uma apropriação crítica do pensamento de Hannah Arendt.




    III.




    O pensamento de Hannah Arendt possui, dentre outros, o mérito de ter se concentrado na mundanidade. Arendt é a filósofa do mundo por excelência. E isso não se fez à toa, não se trata de nada aleatório. Quem perpassou o tempo dos campos de concentração nazistas, quem experimentou na pele a estupidez indizível da lógica totalitária (para Arendt, somente o nazismo e o stalinismo podem ser considerados totalitarismos), quem sofreu o racismo antissemita (Arendt era judia), quem compreendeu as metamorfoses contemporâneas do mal, não pode ser indiferente ao mundo. É como se Arendt se questionasse até o fim da sua vida: o que há com a mundanidade que é a nossa? É que, diferentemente do que pensou Heidegger, o mundo segundo Arendt não se resume à ideia de abertura do ente na totalidade ou à ideia de horizonte global de significação.6 O mundo é composto pelo conjunto dos entes fabricados pelas mãos humanas, ou seja, o mundo também é produto do homo faber, o trabalho entendido como fabricação de objetos de uso. Ao mesmo tempo, o mundo só é espaço humano por ser composto pela pluralidade de singularidades humanas inter-relacionadas. Daí ser o mundo o espaço da preposição “entre”: entre outros humanos cada qual revela sua singularidade.7 O mundo é, portanto, espaço de revelação de quem somos entre quem não somos. Não só isso. O mundo é composto, por fim, pelo discurso humano (condição para que os singulares revelem quem são) e pela ação (condição de inserção de novas possibilidades no mundo). Dito de outro modo, o mundo é o espaço de visibilidade da pluralidade de singulares humanos, que, entre os outros, discursam, usam objetos e atuam com vistas à criação de novas possibilidades de coexistência. A mundanidade do mundo depende, portanto, da interdependência, da visibilidade das singularidades, da fala/escuta e da possibilidade de trazer o novo ao mundo. Exatamente no mundo se revela o sentido originário da liberdade, segundo Arendt. E é sobretudo isso que interessará a Damasceno.




    Ao questionar a liberdade como livre-arbítrio, a liberdade como sentimento de não coerção subjetiva, a liberdade como autolegislação da razão prática, a liberdade como não sujeição às paixões corporais, Arendt percebe que a filosofia se esqueceu cedo demais do mundo como condição de possibilidade da própria liberdade.8 Nesse sentido, a liberdade é um atributo da ação, uma vez que esta, como já mencionado, traz possibilidades inesperadas ao mundo. Por isso, não há liberdade sem pluralidade humana. O problema é que o mundo contemporâneo se estrutura, segundo Arendt, pela interseção entre crise da tradição (o que se revela sobretudo no século XIX) e ruptura da tradição (o que se consuma com os totalitarismos do século XX). Enquanto crise e ruptura, a contemporaneidade se expressa claramente na desertificação do mundo, o que se torna patente na fragmentação da pluralidade humana, na transformação da singularidade em individualismo, na redução da ação criadora em comportamentos repetitivos previsíveis, na redução do julgamento das situações e experiências mundanas em conhecimento objetivo da realidade e na identificação do pensamento com a resolução de problemas pontuais. Se a ação introduz o novo no mundo, o pensamento leva a condição humana a questionar o sentido e significado de suas experiências de mundo. Para pensar, o ser humano deve se relacionar consigo mesmo, experimentando assim o que podemos chamar de autopluralidade (chamada por Arendt de “dois-em-um”), condição de questionamento contínuo das nossas relações conosco, com os outros e com o mundo. Por outro lado, o juízo/julgamento aparece como faculdade política por excelência, uma vez que se caracteriza por promover julgamentos de situações singulares concretas ou de acontecimentos irrepetíveis, submetendo a universalidade dos conceitos e códigos à especificidade do que é julgado.9 Ao julgar, o ser humano exerce a arte do discernimento e, colocando-se no lugar dos outros e alargando a sua consciência de mundo, pode renovar o seu modo de atuação no mundo por meio de uma relação crítica com este. A desertificação contemporânea do mundo está diretamente relacionada à despotencialização da faculdade de julgar e ao ensombrecimento do pensamento.




    Arendt identifica a política com a expressão agostiniana amor mundi. Diferentemente de Santo Agostinho, para quem o amor pelo mundo é sinal de concupiscência e, portanto, de falta de liberdade (pecado), para Arendt, amar o mundo é cuidar da condição originária da existência humana. Em outras palavras, cuidar do mundo é fazer política e, portanto, cuidar da liberdade, uma vez que, para Arendt, a liberdade é a razão de ser (raison d’être) da política. Amor mundi é, consequentemente, amor à liberdade. A partir desse lastro mundano da liberdade e da política, Damasceno se depara com a tarefa de pensar a autonomia. Por um lado, ela leva em conta o niilismo desertificador do mundo a partir dos pensamentos de Han e Arendt. Por outro, ela se interessa por criar uma noção de autonomia que faça frente aos desafios do tipo de niilismo que nos acomete. Ao enfrentar o individualismo neoliberal, os traços totalitários ainda vigentes que produzem vidas supérfluas (mal radical) por todos os lados, o esfacelamento do “entre” e a falta de liberdade ético-política vinculada ao mundo, Damasceno chega à seguinte caracterização da autonomia:




    defendemos a configuração do conceito de “autonomia” na contemporaneidade como articulação de elementos heterogêneos que se realiza pelo exercício constante da condição humana consigo, com os outros e com o mundo. Uma autonomia que não seja entendida como um “apartar-se”, mas afirmada pelas próprias condições de sua possibilidade: o pensamento, a ação e o discurso – faculdades humanas por excelência – pelo cuidado de si e do mundo, ou seja, pela política. Nesse sentido, a ideia de ser autônomo deixa de estar atrelada à rejeição irrestrita às prescrições. Antes, e mais importante, o que passa a estar em jogo é a capacidade de ‘questionar códigos vigentes’ por meio do pensamento, iniciando e realizando o ‘novo’ em conjunto, cada vez que necessário, permitindo, desta forma, a ‘revelação e a aparição’ do quem de cada um. Ao fim e ao cabo, o autônomo, para nós, é o ator político; aquele que se faz condição de singularidade capaz de silenciar e compreender o que se passa, não emancipando-se da pluralidade. Nele, a multiplicidade habita, fazendo da singularidade uma unicidade equívoca para si mesmo.




    Autonomia é exercício da existência humana entre os/as outros/as, com vistas a performar criativamente novas possibilidades de coexistência, qualificadas à luz da experiência da aparição-revelação da pluralidade de singularidades humanas que se revelam no mundo. Essa autonomia é pendular: vive da oscilação entre pensamento, julgamento, ação criadora, discurso e cuidado do espaço de aparição da pluralidade humana. Autonomia é responsabilidade ético-política pela multiplicidade de singulares interrelacionados; é responsabilidade pelo exercício solitário do pensamento, que permite questionar o sentido das experiências humanas; é responsabilidade por julgar-discernir o justo, o bom, o melhor para o mundo; é responsabilidade por atuar criativamente com os/as outros/as e entre outros/as. Essa noção de autonomia é, claramente, um tipo de resistência à desertificação ético-política contemporânea, ou, como afirmou Damasceno, é “resposta de resistência ao individualismo niilista através de uma autonomia que se faça ‘político-plural’”. Autonomia deixou de ser independência e se transformou em resistência. Deixou de ser emancipação e passou a se revelar como vínculo cuidadoso das condições de possibilidade da visibilidade da pluralidade de singulares humanos. Nas palavras sintéticas de Damasceno:




    A autonomia “político-plural” que cunhamos a partir do diálogo com Hannah Arendt nos proporciona, portanto, reportar a noção de autonomia a dois vetores que consideramos fundamentais no engajamento à resistência do perigoso cenário acima descrito: o vetor da singularidade, que está no ‘em si múltiplo e poroso’, que faz silêncio, que lida e precisa da solidão para exercitar o degelo de suas significações sobre suas experiências no senso comum, sendo capaz de (re) elaborar juízos e tornar-se alguém contributivo para o coletivo em sua unicidade; e o vetor da pluralidade, que é o ‘mundo’, o nosso artifício humanamente constituído na Terra, nosso lar e principalmente, o entre que somos em teia relacional, onde o significado do que é público é empreendido pelas diferenças. Tais vetores estão presentes um no outro, são correlatos e interdependentes.




    IV.




    O encantamento de Damasceno pela liberdade-autonomia a levou ao mundo, à singularidade, à coexistência, à responsabilidade ético-política. Ora, exatamente o mundo, por ser espaço de aparência-aparição, é âmbito estético. Sim, estético. A própria Arendt afirma isso em Entre o passado e o futuro. Há um vínculo entre política e estética, uma vez que cuidar do mundo é cuidar do espaço de aparição, visibilidade, manifestação. A política se preocupa, portanto, com o esplendor da aparência. Cuidar da aparência é cuidar da possibilidade de as vidas humanas aparecerem, se revelarem, participarem, em condições de isonomia, dos processos de espontaneidade criadora do mundo por meio do discurso e da ação. Criação e aparência se interpenetram. Poética, estética e política se interseccionam. O sentido da criação política (po-ética) é cuidar dos espaços de aparição da pluralidade de singularidades humanas articuladas como uma teia, uma rede de interdependências. Isso me permite dizer que o sentido da política é cuidar do pronome “nós”. “Nós”: pronome que é mais que a justaposição de indivíduos diversos. “Nós”: pronome que transcende o “eu” e o “tu”. “Nós”: condição da singularidade e condição da pluralidade humana. “Nós”: potência do “entre”. O mundo só é mundo porque é estruturado pelo “nós”; é o “nós”.




    Damasceno parece sugerir que a autonomia só é possível como afirmação do “nós”. O cuidado político é, portanto, potência de promoção-afirmação do “nós”. Não se trata do conhecido “nós” contra “eles” ou contra “elas”. Essa relação nós-contra é, no sentido de Damasceno, claramente antipolítica, pois favorece a constituição de uma mundanidade coletivamente narcisista. É o que acontece com os processos de colonização, as experiências históricas dos racismos, o machismo, a xenofobia, a opressão de classe etc. Nós-contra é o contrário do nós sem contraposição identitária. O nós-sem-contra é ciranda de criança, que se faz dança quando o círculo se fecha. Contudo, o círculo é frágil e, por isso, está sempre a espera que mais uma criança entre e a roda seja ampliada. O nós-sem-contra é círculo aberto a entrada de novos singulares e novas possibilidades de criar totalidades não totalitárias. Se a autonomia é afirmação do nós, ela se revela como política cirandeira, política poética que cuida da beleza das cirandas onde o “nós” sempre é mais importante do que os hiatos que separam o eu do tu. Damasceno me ensinou que a autonomia é poética do pronome “nós”. Faz política quem percebe que criar cirandas é mais belo que cultivar sociedades de winners e losers.




    V.




    O livro Sociedade de autônomos: crítica ao individualismo contemporâneo a partir de Byung-Chul Han e Hannah Arendt é produto direto de quatro anos de uma rigorosa pesquisa de doutorado em filosofia realizado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Trata-se do fruto de uma tese aprovada com louvor em 2022. Tive o privilégio de acompanhar todo processo de escrita e de maturação do pensamento que o estrutura. Naquela ocasião, Bianca Damasceno me escolheu como orientador. Mas, o que aconteceu não foi de fato trabalho de orientação, ainda que ela tentasse com sinceridade se relacionar comigo dessa forma. Meu trabalho não foi o de orientar, mas o de testemunhar. No máximo, fui um interlocutor a problematizar conceitos e ideias em meio a um percurso criativo que tive a honra de acompanhar. É que quem é grande não precisa ser guiado/a, precisa ser acompanhado/a e testemunhado/a. Ao seu lado e não acima, me pus a caminhar com ela por caminhos que me ensinaram o sentido poético-político da autonomia. Ao mesmo tempo, não há filosofia sem amor, o que fica presente na etimologia da palavra filosofia: amor à sabedoria. Amor e sabedoria se interpenetram, o que não significa somente que a sabedoria é o objeto do amor. Pode significar também (e sobretudo) que a sabedoria se revela através de relações de amor. Foi no amor-amizade que a sabedoria filosófica foi cultivada entre mim e Damasceno. E isso não se resume a este livro. Essa relação atravessa esta escrita e reverbera no meu caminho. Não é isso um gesto micropolítico? Pode ser que sim. De qualquer modo, à gratuidade das relações de amor-amizade só nos resta a gratidão. Repleto de gratidão eu testemunho que este livro é um grito de amor pelo mundo.
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    INTRODUÇÃO




    Longe se vai sonhando demais




    Mas onde se chega assim?




    Vou descobrir o que me faz sentir




    Eu, caçador de mim…




    Luís Carlos Sá e Sérgio Magrão




    Dos anos 1980 para cá, vivemos sob a diligência do que se poderia entender como uma genuína pedagogia do individualismo. Tal atuação se corrobora, ao longo desse tempo, sob a égide da fabricação do conceito de “autonomia” como sinônimo de empreendedorismo, ou seja, autonomia como um ‘modo de ser’ que independe de qualquer outra entidade que não seja o próprio indivíduo; seu querer, seu poder e sua capacidade de se lançar em iniciativas inovadoras, assumindo escolhas e riscos. Para o sociólogo Alain Ehrenberg, essa sociedade que se encontra sob o primado da autonomia10, em que tudo fica tão exclusivamente submetido à decisão e à ação pessoal, tem produzido na população, diferentemente do que se costuma propagar, adoecimentos psíquicos em grande escala11. Em seu O culto da performance: da aventura empreendedora à depressão nervosa12, Ehrenberg afirma que estamos enfrentando desde essa época uma grave crise do coletivo e da condução política da sociedade. Crise esta que vem nos direcionando a uma espécie de luta por salvação pessoal em que o indivíduo torna-se ‘questão e resposta’ para si mesmo, diante de um horizonte absolutamente indefinido de inserção social, que antes era uma tarefa prioritária do Estado-providência e, agora, passou a ser uma função quase que absoluta de cada empreendedor. Essa disposição para se idealizar e se projetar como sujeito-de-negócio não se trata apenas, e portanto, de uma transformação no ambiente do trabalho, mas de uma concepção de privatização da vida, propriamente dita.




    Para Ehrenberg, essa nova modulação que se impõe como uma ‘sociedade de autônomos’ estabelece-se pela afluência de três discursos norteadores: o discurso esportivo, o discurso da aventura e o discurso empresarial. O primeiro pregando a competição e a briga pelo pódio; o segundo, a crença na audácia, no arrojo e na inovação ininterruptos; e o terceiro, e mais agudo deles, centralizando a figura do ‘homem’ de negócios como o modelo perfeito daquele que é capaz de se constituir por conta própria com base em sua performance e excelência na materialização de resultados infinitos. “Esse ir-e-vir permanente entre esporte, aventura e empresa, esse espírito de conquista que nos invade, é a marca de uma mudança decisiva na mitologia da autorrealização”13, que imputa a todos um processo contínuo de (re) invenção de si que nada tem de reinvenção. É digno de nota que, desde os mesmos anos 1980 até hoje, como potencialização dessa tríade, surgem as tecnologias de pequeno porte (microcomputadores e celulares), a cibercultura (a revolução dos meios digitais/a chegada do www) e a tecnologia de conexão (surgimento das Redes), mudando radicalmente a natureza das relações sociais. Com a fabricação desse tipo de autonomia, na qual a empresa transborda a empresa, o esporte excede o esporte e a aventura ultrapassa a aventura, cria-se um modo de ser em sociedade marcado por certo ‘civismo puramente privado’. Segundo este modo de ser, na era da informatização, da robotização e da globalização nos vemos obrigados a ser empresários de nossa própria vida14.




    É claro que no ambiente do trabalho isso se dá de forma ainda mais contundente. Com a chegada do século XXI e suas ondas de crise nas duas primeiras décadas, especialmente de 2008 em diante15, constata-se por todo o mundo o quanto a autonomia como sinônimo de empreendedorismo ganha status de modelo ideal de carreira em paralelo à constatação do quanto os direitos trabalhistas se abrandam, as defesas sindicais são questionadas e as garantias de aposentadoria são colocadas em xeque. Aqui no Brasil, alguns exemplos são: a legalização do trabalho intermitente (em que se aloca pessoal em dias ou horários de movimentos mais intensos, como no esquema de horistas); a implantação das negociações diretas entre empregados e empregadores; a legalização do trabalho a distância (home office); e as próprias reformas Trabalhista e da Previdência. O lema é “menos direitos e emprego; todos os direitos e desemprego”16. Outras economias mundiais não ficam para trás. No Reino Unido, a grande controvérsia se dá em torno do chamado “contrato zero hora” – que não envolve vínculo empregatício, dá flexibilidade de atuação e, na prática, só paga a hora trabalhada mantendo os contratados presos e à disposição dos contratantes17. À frente de todos no assunto, os Estados Unidos seguem com muito menos proteção do que a realidade de outros países industrializados. Por lá, cresce o número de empregados do tipo 1099 (independentes) e diminui o número de funcionários W-2 (vinculados). Esses números representam as codificações de cada categoria nos formulários de impostos americanos: 1099 para prestadores independentes e W-2 para funcionários assalariados e subordinados a vínculos com as empresas. Também está em ascensão a denominada “gig economy”18 ou “economia da empreitada”: atividades temporárias que remuneram por hora trabalhada, não admitindo direito a férias ou benefícios. Concomitantemente ao declínio dos padrões clássicos, o modelo ‘por conta própria’ com base na tríade ‘Você SA: empresário-atleta-aventureiro’ vai ganhando forma e espaço. Nesse sentido, não há melhor exemplo a ser dado quanto o da empresa-plataforma Uber, seja no que se refere à origem, seja na maneira como atua.




    A Uber foi fundada em 2009 (oficialmente em junho de 2010), por Garrett Camp e Travis Kalanick, em São Francisco, na Califórnia. A ideia surgiu quando Camp e Kalanick participavam de uma conferência na França e encontraram dificuldade com transporte para voltar para o hotel depois do evento. Tiveram a ideia de desenvolver um serviço de ‘motorista particular’ a um simples toque no telefone. Hoje, eles se apresentam como uma empresa de tecnologia que transformou a maneira como as pessoas se movimentam pelas cidades. “Ao conectar motoristas parceiros e usuários através do app, ajudamos a deixar cidades acessíveis, oferecendo mais opções para usuários e mais oportunidades de negócios para esses motoristas”19. Essas oportunidades de negócio são postas no site por meio de chamadas de efeito, como: “Você pode dirigir e ganhar tanto quanto você quiser”; “Quanto mais você dirigir, mais você ganhará”; “Dirija somente quando for melhor para você. Sem escritório nem chefe”; “Você pode começar e parar quando quiser. Na Uber, é você quem manda”; “Registre-se hoje e você vai estar na estrada rapidamente”; “Não espere para começar a ganhar muito dinheiro com seu carro”20. Atualmente, a empresa está em mais de 10 mil cidades de 71 países do mundo e conta com 101 milhões de usuários e 3,5 milhões de motoristas parceiros no mundo (1 milhão só no Brasil). A empresa procura sempre deixar claro que: 1. A Uber não é uma empresa de transporte (e sim de tecnologia que opera uma plataforma de mobilidade capaz de conectar motoristas parceiros a usuários que desejam se movimentar pelas cidades). 2. A Uber não emprega nenhum motorista e não é dona de nenhum carro (apenas oferece a plataforma tecnológica para que motoristas parceiros aumentem rendimentos e para que usuários encontrem opção de mobilidade).21 A empresa chegou com tamanha força de modelagem para a atuação em nosso tempo que seu nome passou a caracterizar as relações no contemporâneo, para além do universo do próprio trabalho: o fenômeno da uberização.




    Nessa esteira de novos formatos, passou a ter progresso também a criação de escritórios co-working – espaços de trabalho comunitários em que os usuários locam por períodos pré-definidos e por um custo muito inferior do que se fossem alugar suas próprias salas. Além deles, emergiram as lojas colaborativas ou minilojas – locais em que designers, artesãos, estilistas etc. alugam de forma grupal partes dos espaços (boxes, araras, paredes, prateleiras) a fim de comercializarem suas peças por meio de um menor investimento financeiro. São iniciativas que compõem a chamada ‘economia compartilhada’ surgida a partir de 2008 na Europa e nos Estados Unidos como uma saída para a crise de então. Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), esse recente conceito defende “o compartilhamento de recursos − físicos, intelectuais, tecnológicos etc. − para que se possa ter uma opção de acesso a mercadorias, bens e serviços sem necessariamente ter que pagar mensalmente um valor ou uma cota única para usufruí-los”22. A ideia de uma economia de compartilhamento, segundo defensores e adeptos, é promover o espírito de comunidade planetária em vez do isolamento e separação entre as pessoas. No entanto, na direção contrária a essas iniciativas, intensificou-se o home office − modus operandi disparadamente mais usado no ano de 2020 − devido à pandemia da Covid-1923. Casas transformaram-se em escritórios, salas de aula, ateliês, estúdios, consultórios, cozinhas industriais etc., já que o confinamento passou a ser uma exigência de saúde pública no período agudo da crise. A experiência ocasionou o debate entre empresas e profissionais em torno da manutenção do modelo, que ‘une’ as pessoas virtualmente, por meio de plataformas de encontros ou salas virtuais. Os argumentos favoráveis alegam o desafogar dos deslocamentos pelas vias urbanas e aéreas, trazendo ganho de tempo, alargamento da escala de dedicação ao trabalho, barateamento de custos com ativo patrimonial ou despesas variáveis e ‘otimização’ de mão de obra; ou seja, aumento de produtividade. Abre-se uma vasta discussão por ‘casas multifuncionais’ ou ‘agendas híbridas’, o que tende a provocar ainda muitos impactos no segmento das relações trabalhistas, urbanas, de saúde e de convivência. Seja como for, exemplos de empresas como a Uber ou modalidades de trabalho como co-working e lojas colaborativas, além da expansão (para ficar) do home office, passaram a representar complementos de renda para milhares de pessoas e fonte total de ganhos, para tantos outros, desde a entrada no século XXI.




    São mecanismos, flexibilizações e caminhos que caracterizam cada vez mais o modelo eleito como ‘autonomia profissional’ ou ‘empreendedorismo’ contemporâneo. Dessa forma, no que tange à realidade brasileira, cada vez mais fora da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e regido pelo Direito Civil (seu contrato de prestação de serviços está basicamente regido pelos artigos 593 a 609 do Código Civil), o ‘trabalho autônomo’ é aquele que se desenvolve por conta própria, sem subordinação e exercido com independência diante do tomador dos serviços. Em outros termos, o autônomo é aquele que realiza o seu trabalho sem obediência a horários, controles ou fiscalizações do tomador do serviço, tendo, em tese, ‘ampla liberdade’ quanto ao modo de execução e estabelecimento de preços, mas assumindo sozinho as incertezas de sua atividade; o que não acontece com o empregado, que transfere os riscos ao empregador (art. 2º, CLT)24. Seja profissional liberal (com uma formação técnica ou acadêmica e registrado junto a uma ordem ou conselho – como médicos, dentistas, psicólogos, advogados, contadores etc.), seja profissional autônomo, propriamente dito (que não obrigatoriamente possui uma formação, e está mais legitimado pela experiência e empirismo em suas atividades – como pedreiros, marceneiros, faxineiros, manicuros, cabeleireiros etc.), o empreendedor autônomo assume para si todos os riscos que envolvem a sua atuação, tendo ele uma empresa (PJ) ou trabalhando como pessoa física25.




    Fica claro que toda essa ‘engenharia social’ de soltura dos laços trabalhistas em prol de uma autonomia profissional empreendedora não tem sido suficiente para conter a indignação dos povos do mundo inteiro. Nota-se pelo movimento dos coletes amarelos (gilet jaunes) na França e as manifestações do 08 de março ou 01 de maio de cada ano em países como Espanha, Turquia, Rússia, Grécia, entre outros, incluindo o Brasil. São protestos que exigem não só mais empregos, mas dignidade para a população em todos os setores, como saúde, educação e segurança. Percebe-se, com isso, que mesmo quando a ‘autonomia profissional empreendedora’ acontece, ela vem, para a maioria, acompanhada de uma enorme ameaça de deterioração da vida em geral, especialmente depois da pandemia. No Brasil, ganha espaço a figura dos empreendedores por necessidade - segundo o Global Entrepreneurship Monitor (GEM)26 - indivíduos que assolados pelo desemprego buscam no empreendedorismo o meio para sua subsistência, ou seja, extrapolando sonho ou dom. Em paralelo, tem-se o fenômeno da pejotização: contratações dos indivíduos não como empregados, mas como prestadores de serviços portadores de um CNPJ, ou seja, ‘pessoas físicas’ que se tornam ‘pessoas jurídicas’, possibilitando à empresa contratante a isenção de responsabilidades trabalhistas, já que o contrato é celebrado entre empresas. No fundo, fica a sensação de que − para além de uma escolha − o que se mostra mais remete a uma injunção, como revela o comercial de um certo banco, veiculado no ano de 2017:




    Pode ser por vocação sua ou culpa da crise. Pode ser por causa de um empurrãozinho ou por uma puxada de tapete. Fato é: você virou empreendedor. O que a gente pode fazer por você hoje? Que tal fechar mais negócios aceitando cartões? A vermelhinha agiliza isso para você. Não importa o que te trouxe até aqui, essa é a sua nova carteira de trabalho!27




    A nova carteira de trabalho é tornar-se MEI (Microempreendedor Individual). Isso significa ‘manter-se como um negócio’; o que não é tarefa fácil. A mortandade dessas iniciativas, segundo o SEBRAE28, se dá mais comumente entre os que se veem desempregados antes de abrir a empresa; os que têm pouca experiência; os que fazem tal opção por necessidade ou exigência do cliente ou fornecedor; os que não se planejam ou não têm como se capacitar para gerir um empreendimento; os que não têm noção de controles gerenciais; os que não conseguem montar carteira de clientes; lidar com a burocracia e/ou pagar os impostos envolvidos na atividade. Todo esse crescimento (compulsório) da ‘empresarização’ que se mostra mais visivelmente no campo do trabalho revela, na verdade, a configuração de uma ‘cultura de desassistência total’ – na qual o lema é “você está por conta própria”, em todos os aspectos da vida, portanto, “arrisque-se e trate de dar certo”. Esse pano de fundo, posiciona a autonomia – a começar pela esfera do trabalho – num lugar onde a métrica do ‘si mesmo’ esteja traçada pela métrica do mercado, o que, na verdade, mais remete à desregulação, à competitividade acirrada e à exigência de capacitação.




    Isso justifica o surgimento de uma série de propagandas, campanhas comerciais, literaturas, treinamentos, palestras, serviços e, principalmente, novos especialistas prontos para preparar os empreendedores rumo ao alcance de ‘suas’ metas. É o caso do serviço de coaching (que também, não por acaso, se origina no esporte e passa a ser importado para dentro das empresas nessa época, nos Estados Unidos). Aliando exatamente o linguajar empresarial, esportivo e arrojado, o coaching ainda reúne abordagens de saúde mental que interligam neurociência, linguística, terapia cognitivo-comportamental e psicologia positiva para atender a tudo o que se possa imaginar para abrir os caminhos de promoção do você é aquilo que decide ser ao consumidor. Neurocoach, psiquiatra e professor de Harvard, Sirini Pillay, por exemplo, se apresenta como um “treinador de cérebros”29 capaz de ajudar aqueles que buscam atingir seus objetivos e superar suas dificuldades através de mapeamentos da mente e técnicas de reprogramação. Ou seja, uma espécie de promessa de ‘modelagem de si’, levando em conta o que se deseja alcançar no projeto particular de autonomia. Perante a chance de se automodelar para o sucesso através de controles de estados mentais, o autônomo-empreendedor passa a ser unicamente responsável por sua vitória ou derrota, como afirma contundentemente o coach e administrador, Ismael Gonçalves:




    Se você diz que não irá conseguir, você está certo. Se você diz que irá conseguir, você também está certo. Sabe por quê? Porque quem decide se algo dará certo ou não é você! (...) Podemos ser tudo que queremos ser. Podemos ter tudo o que queremos ter. E podemos fazer tudo o que queremos fazer. (...) (...) Não há desafios que não possam ser superados. Não há meta que não pode ser alcançada. Não há limites para o sucesso!30




    Mas se tudo isso pode parecer tosco diante da realidade político-econômica que se apresenta diante de nossos olhos, vale entender que essa corrida desenfreada por um ‘si mesmo’ esculpido com bases em modelos previamente configurados leva a uma pressão sem precedentes. A vida passa a ser um consumir-se na produção desse imaginário narcísico; sociedade vira mercado, cidadão vira consumidor-competidor, laço social vira networking. Até onde se aguenta fazer da cotidianidade uma maratona, uma escalada ou uma sucessão de projetos empresariais brilhantes... 24 horas por dia, todo dia? O humano torna-se, assim, escravo da tal ‘autonomia’ a que foi sentenciado: ‘descubra sua vantagem competitiva; lance-se; reinvente-se; inove; apareça’. Esse humano sabe que será a todo instante responsabilizado por seus insucessos e fracassos, da mesma maneira que sabe o esforço que terá de fazer pela manutenção de suas vitórias. E ainda que signifique realmente a única saída para muita gente, a autonomia ‘individualista-empreendedora’ custa caro em termos de implicação da existência. De modo particular para os que estão na base dessa injusta pirâmide, como a maioria dos MEIs, líderes de ONGs, profissionais liberais, microempresários... que sobrevivem ao desamparo, ao abandono e à falta de incentivo das lideranças do país. Vale dizer que essas pessoas merecem todo respeito e deferência. A crítica desta pesquisa volta-se para o sistema hegemônico que generaliza a ‘empresarização’ da vida, por meio de um discurso cínico que vende a ideia de que na ‘sociedade de autônomos’ os melhores competidores da livre iniciativa, devido à meritocracia, sempre vencerão; como se as condições e os pontos de largada fossem equivalentes para todos. Além disso, o regime da autossuperação autônoma acaba sendo tão violento que até mesmo os mais privilegiados já sentem o peso da desmedida em prol da produtividade. Que tipo de ser humano se quer forjar com essa maquinaria? Um humano sem pausa, frenético, tenso, ansioso, delirante e esgotado... que não aprofunda, nem elabora e muito menos faz vínculo. Segundo Ehrenberg, estamos diante de uma depressão nervosa generalizada, pela qual as doenças individuais − depressão, estresse, insônia, nervosismo etc. − passam a ser objeto de uma atenção privilegiada das mídias e dos fabricantes de medicamentos, especialmente na categoria dos psicotrópicos. Para Ehrenberg, mais do que qualquer papel terapêutico, essas medicações:




    (...) são substâncias dopantes para o indivíduo que, na sociedade concorrencial, tem de ir ao fim de si mesmo, como o esportista deve superar seus limites em uma competição.31




    A obsessão de ganhar, de vencer, de ser alguém, e o consumo em massa de medicamentos psicotrópicos estão estreitamente ligados, pois uma nova cultura da conquista é, necessariamente, uma cultura da ansiedade (...). As pequenas pílulas da felicidade são o perfil cocoon32 no próprio coração do perfil training, a reintrodução do bem-estar em um estilo de vida em que a tomada de risco, a prioridade da singularidade individual e o autocontrole definem as normas de conduta de cada um.33




    Trata-se, portanto, de um entorpecimento usado para tentar aliviar a carga pesada da responsabilidade individual, e também de uma busca atormentada por controle diante do outro que aparece como concorrente. Significa dizer que, consequentemente, dispersos da sua real condição, desocupados da cidadania e de suas obrigações sociais, os empresários de si veem nos medicamentos uma boa saída para a sua autoassistência. Na verdade, e no fundo, uma procura por conforto frente às dificuldades de lidar com tanta pressão por ‘autonomia’. Vale dizer, é claro e no entanto, que a autonomia como empreendedorismo também possui a sua face de vocação e, principalmente, visibilidade − ou empoderamento [Enkrateia/ἐγκράτεια; empowerment] − para muitos grupos oprimidos; daí ser um termo tão encontrado entre os movimentos sociais. É preciso reconhecer o valor e o lugar desse empreendedorismo como luta por autonomia não só individual, mas também histórica e social de muitos invisibilizados. Contudo, não deixa de ser importante atentar para o quanto dessa ascensão autônoma vem marcada pela falta de espaço, atenção e assistência a que tais grupos teriam direito. O que importa deixar bem contornado é que a nossa crítica aqui se volta para um paradigma que instrumentaliza a noção de autonomia dentro do capitalismo tardio, aquilo que na visão foucaultiana se mostraria como critério de verdade, como veremos adiante, fazendo prevalecer certa hegemonia de poder que fabrica a subjetividade na sociedade atual, a ‘sociedade de autônomos’. Ou seja, a autonomia-empreendedora enquanto injunção econômico-mercadológica que exige dos indivíduos produtividade ininterrupta, por sua conta e risco, em todos os setores da vida. Queremos nos debruçar na pergunta: mas, afinal, do que se trata essa autonomia? Que ‘modo de ser’ humano é esse que se apresenta no horizonte da modernidade tardia, alicerçado na tal ‘cultura empreendedora individualista’, fundada sobre a tríade empresa-esporte-aventura como modus operandi de todas as esferas do cotidiano? Como entender a ‘sociedade de autônomos’, na qual se fala em ‘economia compartilhada’ e ‘família planetária’ ao mesmo tempo em que se prega a competição desenfreada e onde só os melhores vencem? Como terá sido a lida com o sentido da ‘autonomia’ em outros tempos? E se chegamos a esse ponto, seria possível fazer dessa ênfase tão ostensivamente lançada sobre a autonomia uma forma de abertura para caminhos de recusa a tudo isso?




    Esta pesquisa é um ensaio de crítica da noção de “autonomia” fabricada pelo vigente sistema hegemônico neoliberal no Ocidente. Uma autonomia posta como sinônimo de “individualismo-empreendedor” como vimos pelas leituras cotidianas apresentadas anteriormente e da qual queremos aprofundar um diagnóstico na primeira parte deste trabalho. Com base no referido diagnóstico, numa segunda e crucial etapa, queremos defender a seguinte tese: é possível usar o próprio argumento de que estamos sob o “primado da autonomia” para subverter essa noção, dando uma resposta de resistência ao individualismo niilista através de uma autonomia que se faça “político-plural” no contemporâneo. Para cumprir essa jornada, propomos uma abordagem que transponha o econômico-social, perpetrando uma pesquisa de base filosófica que analise a questão por uma perspectiva ôntico-ontológica já que entendemos que a ‘autonomia’ que se mostra pelo ôntico, nos realiza ontologicamente como modo de ser, e vice-versa. Assim sendo, a estrutura deste estudo espera não perder de vista a proximidade com a contextualização da realidade contemporânea que circunda o tema, não negligenciando, ao mesmo tempo, o rigor teórico que uma pesquisa que se propõe filosófica nos exige. Para examinar nossa questão, escolhemos dois pensadores principais − Byung-Chul Han e Hannah Arendt − que sequer têm a noção de ‘autonomia’ como eixo de suas obras. Contudo, estamos convencidos de que eles nos fornecem elementos basilares suficientes para sustentar uma boa arguição, no intuito de confirmar a tese acima apresentada. Só não podemos deixar de frisar que essa defesa é uma reflexão que se faz ensaio de crítica, ou seja, não tem a presunção de apontar soluções para a crise localizada na ênfase à ‘autonomia’ da modernidade tardia, portanto, não visando ser conclusiva em sua problematização. Nesse sentido, faremos uma tese de natureza temático-autoral, quer dizer, não somente os autores, mas, especialmente, o tema em si possui centralidade, sendo ele mesmo o principal fio condutor metodológico dos cortes e diálogos necessários para se tratar da matéria.




    Para começar nossa investigação, no Capítulo I, vamos contextualizar a origem do termo e o que tivemos como legado, ainda que perdido, de nossa tradição. Para tanto, além dos aspectos genealógicos, conheceremos um pouco da lida greco-romana – pelos estudos de Michel Foucault – e do olhar kantiano (Immanuel Kant) que tanto influenciou a modernidade no assunto. Ainda nesse capítulo, será necessário considerar o quanto a decadência do moralismo metafísico (morte de Deus, em Nietzsche) possibilitou que o conceito de autonomia, junto à crise existencial gerada pela destituição do suprassensível, fosse descolado rumo à ideia niilista de que estamos todos em orfandade, por nossa própria conta e risco, em ‘pleno mar aberto’; no nosso caso, no mar aberto do mercado neoliberal. Só então entraremos na etapa de diagnóstico, com o Capítulo II, quando analisaremos as bases de articulação da ‘autonomia-empreendedora’ valendo-nos da obra do filósofo sul-coreano, Byung-Chun Han, e entendendo-a sob o aspecto da “positividade psicopolítica do desempenho”; uma versão do psicopoder que leva ao esgotamento por autoexploração, à autoexposição voluntária diante de um panóptico digital e ao entretenimento embotador da cidadania. Em Han, também veremos algumas estratégias de recusa ao sistema, no Capítulo III, como formas de transposição de um ‘eu-desempenho’ pelas vias do erotismo, da idiotia, do cansaço-nós e do zen-budismo. Considerando ser necessário ir além, seguiremos em direção à obra da teórica política alemã, Hannah Arendt.




    Será com o pensamento arendtiano que confiamos conseguir a confirmação de nossa hipótese. Primeiramente, pavimentando nosso caminho, no Capítulo IV, quando nos proporemos a retornar, pela condução de Arendt, aos primórdios da vita activa, tão importante no tocante ao nosso tema, distinguindo suas principais atividades – o labor, a fabricação e a ação – além da dicotomia com a vita contemplativa desde a nossa origem. Na reta final desse capítulo, veremos que a crise da tradição, ao ser levada a seu ponto de ruptura, condena-nos à desmundanização do mundo, deixando-nos como modelo de tudo o que é “anti-autônomo” figuras como Adolf Eichmann. Mas como o esquecimento é algo a ser combatido, o capítulo é encerrado pelo melhor dos tipos a serem sempre lembrados em termos de autonomia: o Sócrates de Hannah Arendt. Por fim, chegamos ao Capítulo V apresentando um olhar para a noção de autonomia por uma perspectiva que denominamos “político-plural”. Tal possibilidade de reinscrição não se faz prescrição, saída ou fórmula para o conceito. Ao fim e ao cabo, uma proposta de descerramento e abertura dessa noção pela (re) ativação de faculdades sempre nossas enquanto “condição humana”: o pensamento, a ação e o discurso no mundo – em contramão ao que nos encurta a existência por meros comportamentalismos, lógicas mentais e clichês. Uma noção de autonomia que se faz a cada vez, articulada pela faculdade do juízo que nos capacita a diferenciar, discernir e discriminar a particularidade das situações que nos interpelam. Vislumbrar tal ideia de autonomia é confiar na possibilidade afirmativa de que somos singularidade e ação criadora em meio à pluralidade, cultivadores de beleza que cuidam de si ao cuidarem do mundo, pelas vias da Política. Para nós, eis a tese de viabilidade de subversão da “autonomia individualista” em “autonomia político-plural” no contemporâneo.




    Entendemos ser de relevância esse debate, já que o discurso em torno da ‘personalização’, que caracteriza tanto essa tal sociedade de autônomos, faz-se preponderante no regime capitalista em que estamos mergulhados. Na verdade, a pauta em torno da “autonomia” esteve a todo instante em alta na modernidade e suas áreas de conhecimento (a biologia, a psicologia, a própria filosofia), tão ocupadas com o “eu”, com o “si mesmo”. Por esse prisma, a “autonomia” como bandeira dos ideais modernos de liberdade, esteve sempre remetida ao ‘apartar-se das orientações’, a ‘não seguir prescrições’, a ‘romper com as normas’. Levamos tudo isso à última potência e, agora, chegamos aqui indivíduos-individualistas, despreocupados com o mundo, sem outro, ensimesmados e desalentados. Ou seja, vivemos o tempo da ‘autonomia’ enquanto ‘exasperação do indivíduo’, onde ser autônomo em uma sociedade de autônomos é condição para “ser” no século em que entramos. A autoafirmação e a afirmação do indivíduo sobre o outro estão, hegemonicamente, por toda parte e se evidenciam em várias manifestações de nossas relações: na saúde, na moradia, no trabalho, no amor, nas causas porque lutamos, na educação, na cultura, na conexão em redes... A autonomia que edifica de forma prioritária os interesses individuais ou, como podemos chamá-la, a autonomia-empreendedora, faz com que, preponderantemente, tudo passe pela perspectiva econômico-mercadológica, precarizando a condição de estar entre outros no mundo. Ela nos tem levado a ser meros repetidores ininterruptos... máquinas calculantes-tecnológicas-robóticas de altos padrões de produção, resultados e desempenho. Máquinas que, não tendo como serem desligadas, só conseguem parar quando atingem a autocorrosão, a síncope e o colapso.




    Por isso, vale perguntar, seguindo o olhar atento de Hannah Arendt, “o que estamos fazendo?”34. Vale questionar, como Foucault: “até onde seria possível pensar diferentemente em vez de legitimar o que já se sabe?”35. Esta pesquisa é, portanto, um exercício de autoestranhamento, uma prática de si devido a uma inadaptação profunda ao modelo vigente... em forma de ensaio crítico-temático-autoral. Exercício que muitos já entendem como tarefa, chamado e responsabilidade em relação à coexistência diante de cenários cada vez mais hostis, dantescos e insuportáveis. “O ‘ensaio’ – experiência modificadora de si no jogo da verdade – é o corpo vivo da filosofia, se, pelo menos, ela for ainda hoje o que era outrora, ou seja, uma ascese’, um exercício de si, no pensamento”36, mas um “si” que precisa estar tramado ao “mundo”. É sobre isso... o que se propõe debater nesta pesquisa.
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    1 DA GENEALOGIA DA AUTONOMIA À CRISE DA TRADIÇÃO




    E o dono foi perdendo a voz




    E o dono foi perdendo a linha − que tinha




    E foi perdendo a luz e além




    E disse: minha voz, se vós não sereis minha




    Vós não sereis de mais ninguém




    Chico Buarque




    Até aqui, a autonomia foi apresentada como empreendedorismo, ou seja, como essa capacidade de fazer da vida um negócio bem-sucedido, vitorioso e autoafirmativo. Tal competência para estabelecer metas e gerir-se como um curriculum vitae ou um portfólio não se limita, no entanto, ao contexto setorizado do trabalho, mas expande-se para todos os campos em que a existência humana esteja implicada, da carreira às amizades, da formação acadêmica ao endereço residencial, enfim... do universo profissional à saúde, ao lazer ou à escolha amorosa. É a modelagem de um sistema que, hegemonicamente, se apoia no individualismo levado às últimas consequências, impondo que os sujeitos ajam ‘por conta própria’ em troca de reconhecimento por parte de uma ‘sociedade sem pertença’. Tornar-se autônomo na modernidade tardia é, portanto, assumir-se empresário de si mesmo, abraçando riscos e reinventando-se constantemente com vistas a um lugar de destaque no pódio da vida enquanto mercado. Obviamente, essa é uma concepção que qualquer mulher ou homem de nosso tempo enxerga como ‘lugar comum’, mas essa visão causaria profundo estranhamento em cidadãos de outros horizontes históricos. Ao longo do tempo, encontramos diferentes ideias para a noção de ‘autonomia’, mas queremos destacar aqui duas que entendemos como as mais importantes perspectivas de nossa história: a primeira vem da Antiguidade greco-romana enquanto prática do cuidado de si – foco de interesse de Michel Foucault em sua pesquisa; e a segunda perspectiva, já moderna, encontra-se na noção de dignidade moral relacionada ao imperativo categórico de Kant (1724-1804). Ambas, legados perdidos de nossa civilização desde o momento em que nossa tradição entra em crise. Os tópicos seguintes prestam-se a situar a noção de ‘autonomia’ em meio a essas contextualizações. Contudo, antes de conhecermos e termos a dimensão de cada um desses enfoques em relação ao nosso contexto atual, propomos partir da composição etimológica do conceito.




    1.1 Aspectos genealógicos do conceito ocidental de autonomia




    Autonomia é uma palavra de origem grega [αυτονομία], composta pelo nominativo autós/próprio [αυτός] e pelo substantivo nomós/lei [νόµος], sendo, portanto, a ‘lei de si mesmo’ ou a ‘automedida’. Temos por autônomo [auto/nomós], então, aquele “que se governa pelas suas próprias leis e não está sujeito à potência estrangeira”37. Aprofundando um pouco mais o que está em jogo quando nos remetemos a essa ‘lei’ ou ‘medida própria’; ‘lei’ ou ‘métrica de si mesmo’, atentemos, primeiramente, para os vocábulos “lei” e/ou “medida” que compõem a ideia central do vocábulo. Lei possui a mesma raiz da palavra ler, do latim lex, legis – verbo legere, lego, lectum, legi // colligo, is, egi, ectum. Como antepositivo, o seu radical leg carrega tanto o sentido de ‘ajuntar’, ‘reunir’, ‘recolher’, ‘coletar’, ‘colheita’, ‘coletânea’ (entre outras) quanto de ‘ler para si’, ‘ler em voz alta’, ‘fazer leituras’, ‘leitor’, ‘legenda’, ‘leitura’, ‘legalidade’. Assim, pode-se dizer poeticamente legere oculis, “colher com os olhos”38. Leg(a) [vocábulo panromânico (romn. lege)] - legal, legar, legado... colegiado, colegial, coleguismo39.




    Ao lado do termo “lei” também podemos encontrar para nomós a expressão medida ou métrica - do latim, metria, métrom, temos ‘medição’, ‘elemento de referência e critério’, ‘limite’, ‘metrificação’, ‘versificação’, ‘unidade de medida’ e ‘mensuração’ (antepositivo mens- mensus sum); o antepositivo metr(o) remete-se também à ‘matriz’, ‘útero’- meter/’mãe’, ‘metrópole’40. Curiosamente, além das significações mais corriqueiras ‘lei’ e ‘medida’, o professor de língua e literatura grega da Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, Henrique Fortuna Cairus, nos adverte que nómos provém de némo, o que poderia traduzir ao grego a ideia de ‘partilhar’, um sentido bem primevo, embora tenhamos apenas um vago registro dessa palavra remetida a tal origem. O nómos, nascido sob a égide da partilha, é definido sobretudo pela sua feição necessariamente coletiva, no retorno do hábito sob a forma de norma (os nómoi que estariam próximos ao que chamamos de ‘bons costumes’); um nómos enquanto uma norma que se constrói pelo costume, e, por isso, ágrafo por excelência41.




    Por fim, consideremos a segunda e importante parte da composição do vocábulo, afinal a instituição dessa ‘lei’, dessa ‘medida’ ou dessa ‘norma’ em jogo deve ser estabelecida pelo nominativo autós/próprio [αυτός], e isso faz toda a diferença. Quando temos “próprio” ou “de si mesmo” chegamos ao ‘que só existe em relação a um sujeito’, a uma ‘maneira de ser intrínseca a este’ e que o caracteriza; ‘verdadeiro’, ‘autêntico’, ‘mesmo’. O seu antepositivo própri [do latim- proprius], fala do que é de caráter ‘particular’, de ‘propriedade’. E assim, temos: apropriar, propriedade, proprietário42 e, no caso de “mesmo” [adjetivo, do latim metpsimus- sup. de metipse, partícula met + pronome demonstrativo ipse] – temos ‘mesmo’, ‘mesma’; ele mesmo, ‘de si mesmo’; pela gramática, o ‘si’ tem sentido reflexivo quando acompanhado por mesmo ou próprio. A ‘lei’ ou a ‘medida’ há de ser, portanto, instituída e determinada por aquele que a obedece – quer dizer, ‘autoimposta’. Nesse caso, a observação do professor Cairus contribui para pensarmos que o nomós particular já carregaria consigo a ideia do ‘coletivo’ e de ‘partilha’ (‘norma’) como sinônimo de ‘bom costume’, fonte de onde o ‘si mesmo’ retiraria os parâmetros para estabelecimento, ele próprio, de sua justa medida.




    Podemos dizer, por livre entendimento da formação primária da palavra, que a autonomia é, então, a capacidade humana de uma lavra de si, que promove apropriação e coletânea de critérios adequados a uma boa medida a cada sujeito enquanto ser único e diferente dos demais, mas que, estando em comunidade, torna-se apto a legislar-se em meio à partilha com os outros, contribuindo (com) e legando a sua singularidade ao coletivo. Na trilha dessa extensão ao sentido comunitário, diz-se também autônomas “as cidades que obtém dos vencedores o direito de se governarem pelas suas próprias leis, de conservarem os seus usos e costumes e de elegerem os seus magistrados”43. Além da “autodeterminação político-administrativa de que podem gozar, relativamente, grupos − partidos, sindicatos, corporações, cooperativas etc. − em relação ao país ou à comunidade política dos quais fazem parte44. Enfim, “a condição de uma pessoa ou de uma coletividade determinar, ela mesma, a lei à qual se submete”45, levando em conta sua leitura e cultivo próprios. Partindo dessa noção originária da palavra, na qual, portanto, a autonomia se apresenta como ‘autocultivo’, ‘autoleitura’, ‘automedida’ ou ‘autolegislação’, podemos nos debruçar nas duas perspectivas que consideramos as mais decisivas na lida com esse conceito dentro de nossa história: a primeira vem da prática do cuidado de si, na Antiguidade greco-romana – foco de interesse de Michel Foucault em sua pesquisa; e a segunda perspectiva, já em tempos modernos, na noção de dignidade moral relacionada ao imperativo categórico de Kant. A ideia aqui não é aprofundar uma ou outra abordagem, apenas elucidar um pouco mais a problematização do tema, permitindo, assim, um contraponto à realidade contemporânea sobre o assunto e, principalmente, apontar que é possível pensar a não fixidez da autonomia como empreendedorismo individualista; o que nos dá uma condução satisfatória até nossa questão propriamente dita.




    1.1.1 Autonomia como ‘práticas de si’ – legado greco-romano




    Ao estudar as matrizes de experiência (como sexualidade, loucura e criminalidade), alicerçado nos eixos da formação dos saberes, da normatividade dos comportamentos e da constituição dos modos de ser sujeito em nossa sociedade, Michel Foucault fornece grande contribuição ao pensamento filosófico no que tange à dessusbstancialização de princípios ético-ontológico-epistemológicos que, até então, pareciam ser imutáveis, naturais, originários e a-históricos, relativizando, assim, qualquer obviedade a respeito desses mesmos saberes, comportamentos e modos de ser ocidentais. Para tanto, Foucault recorre a uma pesquisa histórica e a uma análise genealógica das formas de relação do indivíduo consigo mesmo nas civilizações grega e romana da Antiguidade (séculos V a.C. – IV/V d.C.), empreendendo um oportuno retorno ao que ele entendeu como “artes da existência”. Ou seja, um voltar-se para a observação de práticas espontâneas por meio das quais os homens desses primeiros tempos, simultaneamente, “se fixaram regras de conduta, como também procuraram se transformar, modificar-se em seu ser singular e fazer de sua vida uma obra que fosse portadora de certos valores estéticos e respondesse a certos critérios de estilo”46. Trazer evidência a tais ‘técnicas de si’ através da familiaridade com os textos antigos, seria, para Foucault, uma maneira de promover as devidas interrogações concernentes às proximidades e às distâncias com essas formas de pensar de nossas origens. E embora não represente qualquer resposta ou resolução para os dilemas da atualidade (e nem é essa a proposta), isso garante, no entanto, uma abertura ao nosso próprio exercício filosófico – “liberar o pensamento daquilo que ele pensa silenciosamente, e permitir-lhe pensar diferentemente”47. Essa é a grande tarefa a ser empreendida; “a tarefa de uma história do pensamento por oposição à história dos comportamentos ou das representações: definir as condições nas quais o ser humano ‘problematiza’ o que ele é, e o mundo no qual ele vive48.




    Tal exercício foucaultiano interessa, portanto, a esta pesquisa, porque ao dessubstancializar o ‘modo de ser sujeito’ no contemporâneo com base no método genealógico, ganha-se espaço para se relativizar, inquirir e repensar, consequentemente, o sentido de autonomia desse próprio sujeito. Nosso ponto de partida − os dias de hoje − mostra-nos este conceito vinculado à categorização da vida como negócio privado, em que cada um está por sua conta e risco, mediante as injunções do mercado neoliberal. Isso aponta para a ideia de livre iniciativa, independência e emancipação competitiva (o que será abordado especificamente mais adiante). Mas, como veremos por meio desse corte específico da obra de Foucault, isso nem sempre foi assim, pois as condições históricas em que se teceu na Antiguidade greco-romana toda a questão do humano e seu modo de ser no mundo se deram sobre o solo do que, como já mencionamos anteriormente, Foucault chamou de “artes da existência”; ou, em outros termos, “práticas de si”. Significa dizer que, no que tange ao conceito de autonomia, a Antiguidade manifesta a coerência da serventia da palavra ao seu sentido mais original, ou seja, autonomia enquanto automedida. Isso revela a não submissão do si próprio a forças externas e a priorização de uma técnica, uma ética e uma estética. Como explica Foucault, trata-se de uma atividade “ascética, um exercício de si sobre si mesmo através do qual procura se elaborar, se transformar e atingir um certo modo de ser”49. Esse certo modo de ser só se alcança por meio de um ‘autocultivo’. Tais vias de relação consigo desvinculariam, assim, os processos de subjetivação do humano à sujeição de poderes ortopédicos, educativos, pastorais e disciplinares encontrados atualmente na ciência, na medicina, na pedagogia, na religião e, sobretudo, no mercado. Se hoje somos o ‘sujeito racional’, o ‘sujeito do conhecimento’, o ‘sujeito desejante’, o ‘sujeito competitivo’, ‘o sujeito do desempenho’... diferentemente disso, na civilização greco-romana da Antiguidade, eles eram artífices de si mesmos e faziam da vida, portanto, uma tarefa artística. E é a respeito dessa ‘arte de viver’, de sua importância durante longo período, e sua rejeição de determinado momento para cá, que se dedica Foucault quando se propõe a levantar o debate sobre o “sujeito” e a “verdade” − segundo bases históricas não habituais em que foram tramadas as relações no Ocidente. O ponto que nos interessa em relação à autonomia é, portanto, a noção de epiméleia heautoû, ou seja, o “cuidado de si mesmo”, o fato de “ocupar-se consigo”, de “preocupar-se consigo” como uma ideia rica, complexa e bastante frequente na cultura antiga.




    O cuidado de si constitui, no mundo greco-romano, o modo pelo qual a liberdade individual – ou a liberdade cívica, até certo ponto – foi pensada como ética. Se se considerar toda uma série de textos desde os primeiros diálogos platônicos até os grandes textos do estoicismo tardio (...), ver-se-á que esse tema do cuidado de si atravessou verdadeiramente todo o pensamento moral.50




    Trata-se, portanto, de um preceito que teve força de imperativo para muitas doutrinas e impregnou a cultura com atitudes e procedimentos que constituíram uma verdadeira conduta social − “relações interindividuais, trocas, comunicações e até mesmo instituições” − proporcionando, assim, “um certo modo de conhecimento e elaboração de um saber”51. São exercícios e práticas que envolviam técnicas das mais diversas, como: meditações, leituras, memorização do passado, exame de consciência, troca de correspondências, ritos de purificação para sonhos ou consultas com oráculos, respiração de perfumes, mentalização de sons e músicas, escritas diárias, retiros, exercícios físicos, depurações e abstinências, atos de provação e resistência, cadernos de anotações, privações eventuais, registros e releituras de conversas com o mestre, entre outros. Essas ações não visavam culpa ou punição, mas sim a reflexão dos fatores de risco que lhes pudessem tirar de − e os caminhos de fortalecimento que lhes pudessem levar a − uma vida sábia. Também se vinculavam a diferentes aspectos da lida pública ou privada, dependendo da escola filosófica ao longo do tempo (socrática, epicurista, estoica...). Umas privilegiavam a medicina e a dietética, outras a terapêutica da alma, outras a dedicação à polis, outras ainda a relação amorosa etc. Tudo, na verdade, visando ao alcance de transformação, mudança e transfiguração de si rumo a uma vida virtuosa, porque arquitetada e fabricada segundo a justa medida; uma vida que não pregava regras absolutas, uma vez que a história de cada um era única, embora agregada a todos. Portanto, novamente é válido destacar que, como alerta Foucault, a vida consagrada a si mesmo não tinha, necessariamente, um caráter de abandono da postura política, nem mesmo era um “exercício de solidão, mas uma verdadeira prática social” ou, num sentido mais específico, “formar-se e cuidar-se eram atividades solidárias”52. Justamente por isso, como dissemos, muitas das experiências do ‘cuidado de si’ envolviam iniciativas coletivas, como círculos e escolas.




    Portanto, tinha importância máxima a figura do mestre, já que na iniciação e na condução de todas essas ‘tecnologias’ era fundamental o acompanhamento de um mentor; afinal, a arte do ‘cuidado de si’ passava, sobretudo, pela relação com outro, pois, sem este como mediador, inviabilizava-se a saída da ignorância e o acesso à memória. E é na figura de um sábio guia que esse outro é encarnado por excelência. Aliás, Foucault explica que “não há cuidado de si sem a presença de um mestre”53. E qual o papel do mestre? Cuidar do cuidado que o discípulo tem por si mesmo. Isso se dá com a aproximação entre prática e teoria – medicina do corpo e terapêutica da alma – por meio de um convite para que o discípulo se olhe como carente de cuidados físicos e/ou ascéticos. O estudo foucaultiano revela que isso exigia que o sujeito se constituísse “face a si próprio, não como um simples indivíduo imperfeito, ignorante e que tinha necessidade de ser corrigido, formado e instruído”54. Era algo maior, que levava o discípulo a se reconhecer ameaçado ou já sofrendo de certos males (de corpo ou de alma) que o impediam de viver uma vida plena. Por isso, abrir-se para fazê-los cuidar, tanto por si mesmo, quanto por alguém dotado de competência para isto – o mestre – era a base das práticas de si. Enfim, o “mestre era aquele que cuidava do cuidado que o sujeito tinha de si mesmo e que, no amor pelo seu discípulo, encontrava a possibilidade de cuidar do cuidado que o discípulo tinha de si próprio”. Logo, “passar da ignorância ao saber implicava o mestre”. Sua mestria se dava, principalmente, pelo exemplo [modelo de comportamento], pela competência [transmissão de princípios e conhecimento] e pelo diálogo [maneira socrática de levar à descoberta]55. Dessa forma, a busca da excelência proposta na relação mestre-discípulo se mirava sempre na autossoberania através da condução de uma vida que alcançasse a verdade, a virtude e a própria estética. Ascese; lei de si; autossenhorio [ἐγκράτεια]56; autonomia! O compromisso do ‘cuidado de si’ era, em última instância e portanto, fazer com que a vida não fosse vivida em vão, uma vida autolegislada por quem não tivesse espírito escravizado pela heteronomia [do grego heteros + nomos; “diverso, outro, diferente” + “regra, lei”: sujeição a uma lei exterior ou à vontade de outrem]57, mas alguém livre e autônomo. Vejamos, como exemplo, uma das cartas de Sêneca na qual isso fica bem evidenciado58. Trata-se da Carta remetida a Paulino “Sobre a Brevidade da Vida” (49 d. C.)59. O mote do texto se concentra no descontentamento dos ‘homens’ por acharem que a vida parece ser uma sequência de atos preparatórios que se interrompem logo no momento em que se sentem prontos para vivê-la. Sêneca inicia a correspondência situando a questão e já deixando clara a sua posição a respeito:




    A maior parte dos mortais, Paulino, queixa-se da malignidade da natureza, porque somos gerados para uma curta existência, porque esse espaço de tempo que nos é dado transcorre tão veloz, tão rápido, que, com exceção de bem poucos, os demais a vida os deixa exatamente nos preparativos para a vida.




    [...]




    Não dispomos de pouco tempo, mas desperdiçamos muito. A vida é longa o bastante e nos foi generosamente concedida para a execução de ações as mais importantes, caso toda ela seja bem aplicada. Porém, quando se dilui no luxo e na preguiça, quando não é despendida em nada de bom, somente então (...), sentimos que já passou. É assim que acontece: não recebemos uma vida breve, mas a fazemos; dela não somos carentes, mas pródigos.60




    Sêneca declara negativa a sua resposta para a dúvida de ser ou não curta a vida porque brevidade, para o filósofo, tem a ver com “intensidade e modo de ser” e não com “extensão”. Ou seja, para se pensar a brevidade é preciso ver não o ‘quanto’ se viveu, mas ‘como’ se viveu o que se viveu. Ter uma vida longa não é ter uma vida extensa, mas intensa, e uma vida intensa no contexto estoico é uma vida “ocupada consigo” e “sem dispersão”. O que está em jogo, portanto, no texto de Sêneca, é que quando alguém não se ocupa de si em tudo o que realiza, esse alguém não se realiza, justamente porque está ausente para si; ele não se faz no que faz. Para que se realize em quaisquer de suas realizações tem que haver ‘ocupação de si’. Ocupar-se consigo é meditar; e meditar é elaborar-se. Refletir sobre o uso que se faz de si sem que se seja funcionalizado por meio de um objeto para além de si mesmo. Essa é a relação entre destino e liberdade para Sêneca. O destino aqui é verbal; é um destinar. Na rede causal, várias relações corpóreas das quais não podemos decidir se destinam a nós. Isso significa que podemos ou não tornar-nos marionetes do que acontece. Somos marionetes quando passamos a ser reféns, e não senhores de nós mesmos, diante do que se destina. Se não há ocupação consigo, uso elaborativo e meditativo de si, deixa-se de ser livre. A liberdade não é uma propriedade, mas o cultivo de um modo de ser que se afirma e se coloca senhor sobre tudo o que é destinado a si61. Mas para quem se distrai, a jornada é desperdício: “um é dominado por avareza; outro, dominado por empenho em tarefas inúteis; outro, se entorpece na preguiça; outro, um desejo irrefreável de comerciar” (...) “nunca lhes é possível voltar-se para si”62. Sendo assim, “ninguém reivindica ter a posse de si mesmo” e “ninguém pertence a si próprio”63. Conclusão do filósofo, “realmente todo o período restante não é vida, é tempo”64; e tempo desperdiçado.




    Eu gostaria de abordar uma pessoa dentre as mais idosas da seguinte maneira: “Vemos que tu chegaste a um estágio avançado da vida humana, pesam-te nas costas cem anos ou mais. Vamos, faz o cômputo de tua existência: calcula quanto desse tempo um credor, uma amante, um rei, um cliente te subtraiu (...); acrescenta as doenças que causamos por nós mesmos, acrescenta o tempo que se perdeu sem uso: verás que tu tens bem menos anos do que enumeras. Repassa na memória, sempre que estivesse seguro de uma decisão tua, quão poucos dias decorreram tal como havias planejado, em que momento estiveste disponível para ti, quando tua face manteve expressão normal, quanto tua alma se manteve impassível, que obra realizaste em uma vida tão longa, quantas pessoas saquearam tua vida sem que tu percebesses o que perdias, quanto te subtraiu uma tristeza inútil, uma alegria tola, uma cupidez voraz, uma conversa fútil, quão pouco te foi deixado do que era teu. Compreenderás que estavas morrendo prematuramente”.65




    Quem se dispersa, dispersa tempo. E o tempo para uma vida que se dissipa torna-se, dessa forma, irreversível; meramente cronológico; signo da perda de si. Essa noção de que o tempo é algo que passa, como aniquilação, está para um modo específico de ser: a vida desperdiçada. Somente uma vida cativa experimenta passagem cronológica como acusação ontológica. Ao final, em verdade, diz-se que não “viveu”, mas “foi” por muito tempo66. Há, portanto, uma distinção para qualificar a existência. Uma coisa é reduzir a vida à simples factibilidade. Somente uma vida que não foi vivida, mas existida, pode se transformar numa vida cronologicamente mensurável. Ou seja, pode-se existir sem viver. Diferentemente disso, o sábio não amarga perda temporal – ao contrário, desconstrói a tríplice temporalidade – pois não se divorcia mas integra o passado, usufrui do presente sem se apegar e está aberto para o futuro sem expectativas - “transcorreu certo tempo: ele o abarca na memória; está em curso: ele o utiliza; está por vir: ele o antevê”67. Viver sabiamente é estar ocupado de si, por isso não há brevidade; vida é sempre longevidade e inteireza. E por quê? Qual o critério? O critério central é que ocupar-se da vida é habilitar-se para a morte. Nesse sentido, enfatiza Sêneca: “É preciso durante toda a vida aprender a viver e, o que talvez cause maior admiração, é preciso toda a vida aprender a morrer”68. Significa dizer que aprender a morrer é o exercício do nosso viver (pensamento apropriado de Sócrates), então, ser inteiramente finito e aprender a viver no tempo certo é a tarefa do sábio na sua ocupação consigo mesmo. O sábio vive a temporalidade do que acontece e, portanto, não vive o tempo para além do que se apresenta.




    Com base nisso, e retomando a questão da autonomia, é que será importante entender o que envolve o fato da vida sábia ser uma vida segundo o que ‘acontece’. Se o cosmos é uma relação causal, sem efeito, de múltiplas causalidades corpóreas, e se a vida humana é um elemento (ativo ou passivo) dentro dessa causalidade, é preciso se apropriar do que se destina. Quer dizer, é preciso tornar-se livre em meio ao que se destina. “Para onde olhas? Para onde te projetas? Tudo o que há de vir repousa na incerteza. Vive de imediato!”69. O filósofo quer deixar reforçado o quão fundamental é a inserção naquilo que se presentifica, sem fuga, procrastinação ou distração. “Ninguém vai restituir os teus anos, ninguém vai devolver-te de novo a ti mesmo. (...) a vida se apressa; nesse ínterim, a morte irá chegar, para a qual, querendo ou não, terás de ter tempo”70. O que o sábio tem como tarefa a viver é problema do sábio, de mais ninguém. Então, o presente é uma oferenda de uma multiplicidade de elementos que não depende dele mas que, quando a ele se destina, torna-se sua. Aí ele se faz sábio, pois é momento de somente ele agir. Com isso, nada o subtrai, não há qualquer acusação de insuficiência e a temporalidade da vida fica harmoniosamente ordenada. “Nenhuma parte dela (da vida) é usurpada, nenhuma é dissipada com largueza, nenhuma é supérflua; toda ela é rentável. Desse modo, por breve que seja, é plenamente suficiente, e por isso, quando vier o último dia, o sábio não hesitará em caminhar para a morte com passo firme”.71




    O sábio não experimenta a queixa da brevidade porque é capaz de dar densidade à vida. “O que torna longa sua vida é a concentração de todos os tempos em um único”72 e a integralização de si em tudo o que faz. Para tanto, Sêneca recomenda que Paulino tome como critério uma vida serena e sem perturbações – “Retira-te para essas ocupações mais tranquilas, mais seguras e maiores”73. O que não significa ‘indiferença existencial’: “Não te chamo para um repouso estéril ou inerte, não para que no sono e nos prazeres caros à turba mergulhes toda a índole vigorosa que há em ti; isso não é repousar”74. O que ele recomenda é que o discípulo evite perder-se na multidão, pois ela aqui não representa o somatório dos outros, mas sim a dispersão – tudo o que se realiza sem se realizar. É uma multiplicidade que faz com que o discípulo seja quem ele não é, uma indolente ocupação com nulidades que só geram obscurecimento de si. Os que se perdem na multidão são, portanto, reféns daquilo com que se ocupam, reféns da transitividade da ocupação (uma glória numa batalha, grandes magistraturas etc.). “Assim, quando vires alguém portando já com frequência a toga pretexta, ou um nome celebrizado no foro, não o invejes: essas coisas se adquirem com prejuízo da vida”75. O cuidado de si faz com que quem o pratica não se arrisque a se perder, inclusive, em mimetismos dos grandes filósofos e pensadores dos quais precisa se nutrir. Aprendendo a viver (e, portanto, preparando-se para morrer), integralizando-se em tudo o que faz, “destemporalizando” o tempo cronológico, libertando-se do desperdício e apartando-se da multidão, o discípulo terá cumprido sua tarefa; ou seja, terá se tornado artífice e resultado de si. Ele terá se revelado sábio: “dele nada ficou sem uso e ocioso, nada esteve na dependência de outra pessoa, pois ele não encontrou nada que fosse digno de permutar por seu tempo, sendo dele um guardião bastante parcimonioso”76. Eis a conquista da liberdade, da autonomia. Uma qualidade vital específica que não pode ser substituída pela vida de ninguém, mesmo pela daqueles que sejam reconhecidamente grandes mestres.
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